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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1.
Trata-se de recurso de apelação interposto pelo réu da ação (INSS) e remessa necessária, tida por interposta, contra sentença proferida (fls. 120-123) pela Vara Única da Subseção Judiciária Federal de Itaituba-PA, que no exercício de sua jurisdição federal julgou parcialmente procedentes os pedidos da inicial, concedendo a pensão por morte a autora na condição de segurada especial e dependente instituidor, desde a data do requerimento administrativo (01/10/2013), após o reconhecimento da qualidade de segurado especial rural de ambos à data do óbito. 
2.
Em suas razões recursais (fls. 127-130), a apelante sustenta, em síntese, a prescrição das parcelas devidas e vencidas anteriores ao ajuizamento da presente demanda. Em seu mérito aduz pela ausência do atendimento dos requisitos consonantes a concessão da pensão por morte, uma vez que a autora não teria comprovado sua união estável com o instituidor, seu acervo probatório não inclui início de prova material razoável, alegando que somente a prova testemunhal não possuiria condão suficiente à comprovação do exercício rurícola assim como a qualidade especial do de cujus a data do óbito, devido ao fato de que grande parte dos documentos serem destituídos de fé publica, e com a declaração de exercício de atividade rural ser próxima à época do requerimento administrativo, possuindo sua filiação ao sindicato rural em 16/07/2013. Alega que o de cujus estaria percebendo o benefício de amparo social ao idoso (LOAS), que por seu caráter personalíssimo não acarretaria o direito a pensão por morte. Por fim, o apelante requer reforma integral da sentença proferida, dando-se provimento ao seu recurso para julgar improcedente o pedido. 
3.
A autarquia apresentou uma proposta de acordo (fls.139/140), o qual a autora se manifestou favorável, contudo verificou-se que sua representação processual encontrava-se prejudicada pela falta de poderes especiais para transigir. A parte autora foi intimada para a regularização de sua procuração (fls.11/12), porém o prazo decorreu sem manifestação da autora acerca da correção, restando prejudicado o acordo.
4.
Posteriormente a apelada manifestou seu requerer, com o intuito de que a autarquia condenada inicia-se o cumprimento de sua respectiva determinação sob a implantação do benefício, que ate então não se realizara, suplicando uma majoração da multa diária para o valor de R$1.000,00 (mil reai) por cada dia de descumprimento do INSS.

É o Relatório.
V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
É entendimento pacífico deste tribunal e do Superior Tribunal de Justiça que, para a concessão do benefício de pensão por morte, se aplica a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor. Tempus regit actum, no caso presente, aplicar-se-á Lei 8.213 de 24 de julho de 1991. (AgRg no REsp 778.012/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 20/10/2009, DJe 09/11/2009 e AC 2006.38.00.027290-4/MG, Rel. Desembargador Federal Francisco De Assis Betti, Segunda Turma, e-DJF1 p.225 de 29/10/2009). 
De acordo com o regramento contido na Lei nº. 8.213/91, a concessão da pensão por morte exige a satisfação cumulativa de dois requisitos. O primeiro diz respeito à qualidade de segurado do “de cujus”. O segundo concerne ao beneficiário, que deve comprovar a qualidade de dependente do segurado, conforme dispõe o art. 16 da Lei nº. 8.213/91.  É presumida a dependência econômica do cônjuge, companheiro (a), de filhos menores de 21 anos ou inválidos, nos termos do art. 16, I c/c §4°, da Lei nº. 8.213/91.   
No caso em tela, o benefício pensão por morte rural é pleiteado pela ex-cônjuge do “de cujus”, razão pela qual a dependência econômica é presumida.
Para o fim de demonstrar a atividade rural, acostou aos autos a certidão de casamento, datado de 1962, de que consta a qualificação do de cujus como lavrador (fls. 21 e 69); certidão de óbito de fls. 20, datado de 06/06/2013, em que é qualificado como agricultor (fls. 20); bem como documentos de ITR de pequena propriedade rural em nome da própria Apelada (fls. 23/61). Há documentação comprobatória de que o de cujus era beneficiário do Benefício da Assistencia Social da LOAS, na condição de idoso (fls. 87/88). A própria Apelada recebe aposentadoria por idade rural, com DIB em 24/05/1999, anterior ao óbito.
Tais documentos formam início razoável de prova material, tendo sido corroborados por 
prova testemunhal segura, constante de duas testemunhas que corrobororaram a condição de rurícola do de cujus.
Evidencia-se que a concessão do benefício assistencial foi indevida, eis que presentes os requisitos para a concessão da aposentadoria por idade rural, benefício mais favorável.
Quanto à alegação de prescrição quinquenal das parcelas, observo que o requerimento administrativo foi formulado em 01/10/2013, mais de 30 dias após o óbito; e a presente ação foi ajuizada em 02/09/2014; não havendo parcelas prescritas.
A sentença recorrida não contém condenação ao pagamento de juros incidentes sobre as parcelas vencidas. Os honorários foram fixados em valor líquido, inferior ao patamar previsto na legislação vigente. Não é, porém, possível sua alteração, ante a vedação da reformatio in pejus em sede de remessa necessária.
Ante o exposto, nego provimento à apelação do INSS e à remssa necessária, tida por interposta, mantendo a sentença recorrida em seus termos.
É como voto.

                          JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
                          RELATOR CONVOCADO
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